CONTRATO Nº 73/2013
O Município de SÃO BERNARDINO-SC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. IVO JOSÉ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Bernardino, nº 806, neste Município, inscrito no CPF nº 627.208.729-20, doravante denominado  LOCATÁRIO e de outro lado a Sra. MARIA SOARES RODRIGUES, portadora do CPF nº 03772082998, brasileira, casada, residente e domiciliada na RUA VERONICA SCHEID, S/N, CASA, no Município de São Bernardino-SC, neste ato denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem celebrar o presente Contrato de acordo com as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


          Locação de imóvel para instalação e funcionamento do Conselho Tutelar do Município de São Bernardino - SC.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRECO E FORMA DE PAGAMENTO:

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Lei Federal nº 9.854/99 de 27/10/99.

           II - Do preço:

           O valor total do contrato é de R$ 3.420,00 (três mil quatrocentos e vinte reais) incluídos neles tributos e demais custos, assim composto:
	Item
	Quant
	Unid.
	Especificação
	R$ Unit.
	R$ Total

	1
	9,00 
	Und
	LOCAÇÃO DE SALA DE 40M2 CONSELHO TUTELAR PARA INSTALAÇÃO E SEU FUNCIONAMENTO.
	380,00 
	3.420,00 

	 
	
	
	
	TOTAL
	3.420,00


           III - Da forma de pagamento:

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional mensalmente, no valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) mensais, pela locação do imóvel, no período de 25 de Março de 2013 até o dia 31/12/2013, pagos sempre até o dia 10 do mês subseqüente ao da utilização do imóvel.


A utilização do imóvel se dará a partir de 01/04/2013.

           IV - Da Vigência:

A vigência deste Contrato será mediante a assinatura do mesmo, ou seja, de 60 DIAS ficando sua eficácia condicionada a publicação do mesmo no Mural Público Municipal conforme determina o Artigo 73 da Lei Orgânica do Município, podendo ser prorrogado por igual período mediante realização de termo aditivo.

           V - Do Reajustamento:

              Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993 consolidada.
              VI - Da atualização.

              A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimentos da obrigação), ate o efetivo pagamento, será calculado tomando-se por base a variação do IPCR (índice de preços ao consumidor serie r) ou outro índice que vier a substituir.

              VII - Das compensações financeiras:

              a) - Do desconto por antecipação de pagamento:

              O Município poderá negociar descontos para antecipação do pagamento das parcelas.

              O desconto não poderá ultrapassar o limite da adimplência do objeto contratado, condicionando a comprovação de ganhos reais para o Município.

              b) - Do desconto por atraso na entrega do objeto.

              O Município descontará o percentual de 0,3 % (zero, três por cento) do valor contratado a cada dia de atraso na entrega do objeto ou proporcional se a entrega for parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

I - As despesas necessárias e úteis para a conservação do imóvel correrão por conta do locatário, que no final deverá entregá-lo nas mesmas condições em que recebeu.

II - As despesas de água e luz gastos pelo locatário correrão por conta do locador.

III - Cumprir as condições de pagamento estabelecidas neste contrato e legislação específica.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

I - As despesas água, luz, de taxas e impostos e demais ônus que recair sob o imóvel ora locado, por conta do locador.

II – Em caso de atraso no pagamento por mais de 90 dias, poderá promover a rescisão de contrato.

III – Manter perfeita conservação do imóvel, através de pinturas e demais necessidades rotineiras.

IV - Cumprir as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES

Em caso do Locador impedir, dificultar, ou perturbar o bom andamento dos trabalhos administrativos do Locatário, poderá este, independentemente de interpelação judicial aplicar multa de até 50% sobre as parcelas vincendas na época da infração.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

O presente contrato só poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou por ato unilateral do Locatário caso este em que a mesma deverá avisar com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; caso haja rescisão contratual ou venda do imóvel por parte do Locador o mesmo deverá dar um prazo de 60 (sessenta) dias para que o Locatário faça a desocupação do imóvel.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O Locatário poderá efetuar modificações nas divisórias do referido imóvel, colocar materiais, efetuar pintura e quando da rescisão do mesmo o Locatário poderá retirar tudo aquilo que colocou e que for possível de remover.

O locatário terá direito de adquirir o imóvel ora locado em caso de venda nas mesmas condições do ajuste, também terá direito de preferência na renovação do aluguel.

 
O presente contrato só poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou por ato unilateral pelo Locatário, caso este em que a mesma deverá avisar com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; em caso de rescisão contratual ou venda do imóvel por parte do locador o mesmo deverá dar um prazo de 60 (sessenta) dias para o locatário fazer a desocupação do imóvel.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

Para todas as questões oriundas do presente contrato será competentes o Foro da Comarca de Campo Erê - SC, com renúncia expressa de qualquer outro por mais especial que se apresente.

              E por estarem justos e contratados, assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma na presença de testemunhas.

              São Bernardino-SC, 25/03/2013
             IVO JOSÉ LUDWIG



MARIA SOARES RODRIGUES
  Município/Locatário





       Locador

CÁSSIO ANDRÉ PREDEBON

                                                            Assessor Jurídico

  




  OAB-SC 17.151

              Testemunha: _______________________             ____________________________
